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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 432/2006
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Opina pela renovação da autorização, por um ano, da ESCOLA PROFESSORA ROSÂNGELA REIS, rede privada, para ministrar o Ensino Fundamental (1ª a 8ª)  na modalidade EJA, na cidade de Teresina (PI), com recomendações.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Através do Processo CEE/PI nº  759/06,  a ESCOLA PROFESSORA ROSÂNGELA REIS, rede privada, situada no Conj. Santa Fé – Quadra 12 – casas 20/21 – Bairro Areias, em Teresina (PI),  tendo como mantenedor o Conselho Comunitário do Conjunto Santa Fé, com o CNPJ  41.263.419/0001-13, vem a este Conselho solicitar renovação da autorização de funcionamento do Ensino Fundamental (1ª a 8ª) na modalidade EJA. Para tanto anexou o  novo formato do Regimento Interno e da Proposta Pedagógica, bem como os outros documentos exigidos pela norma.  

Atualmente está autorizada a funcionar com o curso de EJA pela Resolução CEE/PI nº 177/05, com prorrogação do prazo pela Resolução CEE/PI nº 314/06. Tem autorização para ministrar também o Ensino Fundamental completo, na forma regular, através da Resolução CEE/PI nº  167/05, tendo indeferida, na mesma Resolução, sua solicitação para ministrar o Ensino Médio. 

II – RELATÓRIO

Estão nos autos a justificativa dos cursos, cartão do CNPJ, justificativa da não apresentação do alvará, laudo técnico do Eng. Ailton Soares Freire atestando a segurança da estrutura e das instalações.

A  Proposta Pedagógica e o Regimento Interno, estão coerentes entre si, contemplam os ditames das normas nacionais e do Sistema Estadual, particularmente quanto a Resolução 139/05, que regula os cursos de EJA. Embora o Regimento Interno trate da oferta do Ensino Médio, é indispensável frisar que  esse curso teve autorização negada por este Conselho. 

Um fato importante, com grave repercussão na avaliação da situação da escola, ocorreu na inspeção, promovida em 28 de abril de 2006, pelas técnicas  Celene Vieira Gomes e Sandra Alves de Carvalho: o diretor da escola, Prof. José Alberto Nunes de Oliveira não permitiu o acesso das inspetoras aos registros escolares ou diários de classe. Limitou-se ele mesmo a dar  as informações, que portanto não foram conferidas pela inspeção. 

A escola foi notificada pelo Conselho e nova inspeção foi determinada, o que foi realizada pelas técnicas Sandra Alves de Carvalho e Eudina Maria da Rocha Oliveira, nos dias 21, 22 e 28 de novembro de 2006, nos turnos manhã, tarde e noite, cuja ficha perfil e relatório apontam:

· A escola atende 154 alunos no Ensino Fundamental regular, distribuídos da 1ª a 6ª série e 65 alunos na modalidade EJA, além da Educação Infantil, que não está dimensionada;

· As instalações da escola são precárias, sem ventilação e com carteiras insuficientes e inadequadas;

· Não dispõe de laboratório e a biblioteca, embora tenha um grande acervo doado (500 livros) não dispõe de espaço adequado;

· Os registros escolares são feitos em ficha de matrícula, ficha individual do aluno,  e boletim escolar, assegurando a identidade do aluno. A escola não apresentou livro de ata nem livro de registro dos certificados e diplomas;
· Os diários de classe apresentam falhas graves, como falta de registro de conteúdos e freqüência e nomes de alunos preenchidos a lápis;

· Segundo o relatório produzido pela técnicas, a escola conta com 27 professores, sendo 12 cedidos pela SEMEC e 11 cedidos pelo  Estado (SEDUC), estes disponibilizados em cumprimento de  decisão judicial.

A equipe de inspeção identificou, e o diretor confirmou que a escola vem oferecendo o Ensino Médio de forma irregular, uma vez que foi negada sua solicitação nesse sentido (Resolução CEE/PI nº 167/05). Atende um total de 73 alunos assim distribuídos: 28 na  primeira série, 20 na segunda série e 25 na terceira série. 

Diante da evidência da irregularidade, o Sr. José Alberto Nunes Oliveira, diretor da escola, fez entrega aos inspetores de uma justificativa, juntamente com abaixo assinado dos alunos, apelando  pela regularização do curso. No documento, o signatário, alega não haver vagas suficientes para atender toda a clientela da localidade no curso de Ensino Médio oferecido pela SEDUC no bairro e que, segundo ele, funciona de forma precária, em salas de aula da escola municipal. Embora a relatoria admita que possam ser verdadeiras as alegações quanto a limitação de vagas no curso da rede estadual, entendemos que o problema deve ser resolvido pela SEDUC, ampliando as vagas e melhorando as condições de oferta, continuando portanto sem justificativa a oferta de curso sem autorização do Conselho.

Vale ressaltar que no relatório das técnicas da SEDUC, consta que as professoras Rosângela R. de Oliveira e Mauryane Ferreira França, pagas pelo Estado e cedidas a escola por força de decisão judicial,  não trabalham na escola. Por se tratar de ato francamente ilegal, recomendamos ao Secretário de Educação fazer comunicação formal ao Poder Judiciário, via Procuradoria Geral do Estado.

III – CONCLUSÃO E VOTO DA RELATORA

Em face ao exposto, manifestamos o voto com os seguintes encaminhamentos:

a) Pela renovação da autorização, por um ano, da Escola Professora Rosângela Reis, rede privada, para ministrar o Ensino Fundamental (1ª a 8ª)  na modalidade EJA, na cidade de Teresina (PI);

b) Pela determinação à escola que suspenda a oferta do Ensino Médio, encaminhando os alunos para a escola da rede estadual em funcionamento na localidade, cabendo a SUPEN decidir sobre o aproveitamento de estudos;

c) Pela determinação à SUPEN (Superintendência de Ensino da SEDUC) de garantir  monitoramento a Escola Professora Rosângela Reis, durante o ano que se segue,   na execução dos procedimentos arrolados no item anterior e quanto a regularidade dos registros escolares dos cursos autorizados, particularmente os registros em diários de classe;
d) Pela recomendação de fazer o acompanhamento, pela mesma equipe do monitoramento, do cumprimento da carga horária de trabalho dos professores colocados a disposição da escola, com relatório periódico ao Secretário de Educação.
Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina,  20 de dezembro de 2006.

        Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

               Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                        Presidente do CEE/PI
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